
CPDCcïuértianter seguros 
de SáÚ sem alteração 

O Departamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor do Minis-
tério da Justiça (DPDC) encami-
nha hoje à Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) uma 
moção solicitando que rêvogue a 
circular que orienta os seguros de 
saúde a não cumprirem a Resolu-
ção 1.401/93 do Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM). A resolu-
ção, entre outras exigências, de-
termina que os planos e; seguros 
de saúde dêem cobertura a todas 
as doenças, inclusive as. infecto-
contagiosas como Aids. De acor-
do com a circular, assiMula pelo 
presidente da Susep, Herbert Jú-
lio Nogueira, o CFM não tem 
poderes para regular o funciona-
mento das seguradoras. 

Na reunião convocada pela 
DPDC, . os representantes dos 
conselhos federais de Medicina, 
Odontologia, Psicologia e de Fi-
sioterapia e de seis Procons esta-
duais repudiaram a orielítação da 

Susep. Todos subscreveram a 
moção. O presidente do Conse-
lho Federal de Fisioterapia e Te-
rapia Ocupacional, João Marino-
nio, chegou a sugerir o encami-
nhamento de um pedido à Cama-
ra dos Deputados, para que comi .- 
vogue O presidente da Susep para 
uma arguição, onde terá que ex-
plicar a circular. 

A diretora do DPCD, Elisa 
Martins, chamou a atenção para o 
cumprimento do Código de.  Pro-
teção e Defesa do Consumidor. 
Segundo a diretora, a circular faz 
menção à leis de períodos ditato-
riais, esquecendo-se da legislação 
atual. Ela fez um apelo aos Pro-
cons para que trabalhem em con-
junto com os Conselhos Regio-
nais de Medicina (CRMs) e con-
tribuam para aplicação da resolu-
ção. 

O representante da Susep na 

reunião, Carlos Alberto Soares 
dos Santos, tentou explicar a ati-
tude da Superintendência, que é 
responsável pela fiscalização das 
empresas de seguros. Ele utilizou 
o mesmo argumento da presidên-
cia da Susep, que foi totalmente 
repudiado pelos integrantes da 
mesa. 

No término do encontro, Car-
los Alberto Soares dos Santos, não 
quis adiantar a posição da Supe-
rintendência, com relação ao pe-
dido da DPDC, mas acrescentou 
que será necessário fazer um am-
plo estudo para que não haja de-
sequilíbrio nas seguradoras de 
saúde. Elisa Martins acredita que 
a Susep ficará sensibilizada com o 
pedido e voltarásatrás. Ontem, foi 
criado um grupo de trabalho, co-
ordenado pelo Procon de São 
Paulo, para analisar sugestões pa-
ra uma lei que regulamente Os 
planos e seguros de saúde. • 


